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PROTOCOLO IV

DEFINIÇÕES

Para efeitos do presente Acordo, entende-se por:

1. "Irregularidade", qualquer violação de uma disposição do direito da UE, do presente Acordo 
ou das convenções ou contratos dele decorrentes, que resulte de um ato ou omissão de um agente 
económico, que tenha ou possa ter por efeito lesar o orçamento geral da UE ou orçamentos geridos 
pela UE, quer pela diminuição ou perda de receitas provenientes de recursos próprios cobradas 
diretamente por conta da UE, quer por uma despesa indevida. 

2. "Fraude":

a) Em matéria de despesas, qualquer ato ou omissão intencionais relativos:

– à utilização ou apresentação de declarações ou de documentos falsos, inexatos ou 
incompletos, que tenha por efeito o recebimento ou a retenção indevida de fundos 
provenientes do orçamento geral da UE ou de orçamentos geridos pela UE ou por sua conta,

– à não comunicação de uma informação em violação de uma obrigação específica, com o 
mesmo efeito que o descrito no primeiro travessão da presente alínea,

– ao desvio dos fundos referidos no primeiro travessão da presente alínea para fins diferentes 
daqueles para que tenham sido inicialmente concedidos;

b) Em matéria de receitas, qualquer ato ou omissão intencionais relativos:

– à utilização ou apresentação de declarações ou de documentos falsos, inexatos ou 
incompletos, que tenha por efeito a diminuição ilegal de fundos provenientes do orçamento 
geral da UE ou de orçamentos geridos pela UE ou por sua conta,
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– à não comunicação de uma informação em violação de uma obrigação específica, com o 
mesmo efeito que o descrito no primeiro travessão da presente alínea,

– ao desvio de um benefício obtido legalmente, com o mesmo efeito que o descrito no primeiro 
travessão da presente alínea.

3. "Corrupção ativa", o facto de uma pessoa prometer ou dar intencionalmente, de forma direta 
ou por interposta pessoa, uma vantagem de qualquer natureza a um funcionário, para este ou para 
terceiros, para que pratique ou se abstenha de praticar, em violação dos deveres do seu cargo, atos 
inerentes às suas funções e que lesem ou sejam suscetíveis de lesar os interesses financeiros da UE.

4. "Corrupção passiva", o facto de um funcionário, intencionalmente, de forma direta ou por 
interposta pessoa, solicitar ou receber vantagens de qualquer natureza, para si próprio ou para 
terceiros, ou aceitar a promessa dessas vantagens, para que pratique ou se abstenha de praticar, em 
violação dos deveres do seu cargo, atos inerentes às suas funções e que lesem ou sejam suscetíveis 
de lesar os interesses financeiros da UE.

5. "Conflito de interesses", qualquer circunstância que possa originar dúvidas quanto à 
capacidade de um funcionário exercer as suas funções de forma imparcial e objetiva por motivos 
familiares, afetivos, de afinidade política ou nacional, de interesse económico, ou por qualquer 
outro motivo de comunhão de interesses com um proponente, um candidato ou um beneficiário, ou 
que possa razoavelmente parecê-lo aos olhos de um terceiro externo.

6. "Indevidamente pago", o pagamento efetuado em violação das regras que regem os fundos da 
UE.
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7. "Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF)", o organismo da Comissão Europeia 
especializado na luta contra a fraude. O OLAF goza de independência operacional e é responsável 
pela realização de inquéritos administrativos, a fim de combater a fraude, a corrupção e quaisquer 
outras atividades ilegais que lesem os interesses financeiros da UE, conforme previsto na Decisão
1999/352/CE, CECA, Euratom da Comissão, de 28 de abril de 1999, que institui o Organismo 
Europeu de Luta Antifraude (OLAF), no Regulamento (CE) n.º 1073/1999, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 25 de maio de 1999, relativo aos inquéritos efetuados pelo Organismo Europeu 
de Luta Antifraude (OLAF) e no Regulamento (Euratom, CE) n.º 2185/96 do Conselho, 
de 11 de novembro de 1996, relativo às inspeções e verificações no local efetuadas pela Comissão 
para proteger os interesses financeiros das Comunidades Europeias contra a fraude e outras 
irregularidades.

________________


